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Regulamenta os procedimentos destinados à apuração preliminar de sindicância, de infrações disciplinares e processantes no âmbito da Câmara Municipal de Itapevi, organiza a Comissão Processante e dá outras providências. 

Disposições Preliminares

Art.1º A apuração das infrações será feita mediante: 
I – Processo administrativo processante, quando cabíveis penas de advertência, multa, suspensão temporária, declaração de doneidade e ressarcimento ao erário.  
II – Processo administrativo disciplinar, quando cabíveis as penas de advertência, repreensão, multa, suspensão, demissão e cassação da aposentadoria, do complemento previdenciário e da disponibilidade. 
Parágrafo único - O processo administrativo processante ou disciplinar poderá ser precedido de sindicância, de caráter simplesmente investigatório, quando não houver elementos suficientes para caracterizar a infração, elementos de fato ou de sua autoria, por prazo de até 90 (noventa) dias.

Art. 2º O servidor público que tiver ciência ou notícia de irregularidade no serviço público, ou de faltas funcionais, é obrigado, sob pena de se tornar corresponsável, a comunicar o Superintendente das Coordenadoria para promover a sua apuração.


Art. 3º Compete ao Presidente da Câmara a instauração de sindicância, processo administrativo processante ou disciplinar: 
I - de ofício; 
II - por provocação do Superintendente das Coordenadorias, mediante parecer prévio. 
§1º A Procuradoria do Legislativo emitirá parecer opinativo pelo arquivamento sumário, pela instauração do procedimento sindicante, processo administrativo processante ou disciplinar.
§2º O parecer deverá analisar a existência de indícios de transgressão aos princípios da administração pública, art. 37 da CF/88, falta funcional ou a existência de potencial dano ao erário. 
§3º A sindicância, o processo administrativo disciplinar e processante, serão iniciados mediante portaria do Presidente, e dela devem obrigatoriamente constar o nome e a identificação do sindicado ou processado, a infração que lhe é atribuída, com descrição sucinta dos fatos a ele imputados, a indicação das normas infringidas, as penalidades em tese cabíveis, seus membros e a designação do presidente dentre os nomeados.

Art. 4º Durante a sindicância, processo administrativo processante ou disciplinar, a Comissão Processante Permanente, em parecer fundamentado, poderá requerer ao Presidente da Câmara Municipal, ouvida a Procuradoria do Legislativo quando não for autor do requerimento, o afastamento do sindicado ou acusado do exercício do cargo ou função, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens.
§1º O afastamento dar-se-á por decisão fundamentada na conveniência do serviço, para apuração dos fatos, para assegurar a normalidade dos serviços ou a tranquilidade pública, e não excederá a 60 (sessenta) dias, podendo, excepcionalmente, ser prorrogado por igual período. 
§2º A decisão pode ser revista de ofício ou a pedido, afastadas as razões do seu fundamento. 



Art. 5º No processo administrativo fica assegurada ampla defesa, na forma desta Resolução, exercida pessoalmente, por procurador ou defensor, que será intimado dos atos e termos do procedimento ou processo por meio de publicação no Diário Oficial do Legislativo. 
§ 1º O ato de citação deverá ser pessoalmente, mediante assinatura ao termo de citação ou carta com aviso de recebimento do interessado, em último caso, será ficta ou presumida, por edital, mediante publicação no Diário Oficial do Legislativo.
§ 2º Quando a citação for pelo correio ou assinatura em termo, considera-se o dia do começo do prazo a data de juntada aos autos do aviso de recebimento ou termo de citação;
§ 3º Na contagem de prazo em dias, computar-se-ão somente os dias úteis, aplica-se somente aos prazos processuais.
§ 4º Os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento, computando apenas os dias úteis.
§ 5º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário Oficial do Legislativo.
§ 6º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
§ 7º Os atos e termos para os quais não foram fixados prazos serão realizados dentro do prazo determinado pela Comissão.

Art. 6º Os membros da comissão de sindicância, processo administrativo disciplinar ou processante deverão possuir o mesmo cargo ou superior ao do sindicado ou acusado, na hipótese de servidor designado em função, os membros devem possuir os mesmos requisitos ou superior ao exigido para a função do sindicado designado.

Art. 7º Os autos de sindicância e os demais processos administrativos punitivos findos serão submetidos ao Controle Interno para ciência e arquivados, precedido de digitalização integral pelo setor de Protocolo. 

Art. 8º Aplicam-se subsidiariamente aos processos administrativos, as normas do Estatuto dos Funcionários Públicos de Itapevi, Lei Complementar 223/74, o Código de Processo Civil e Processo Penal.

Da Sindicância

Art. 9º A sindicância será processada pela Comissão Processante Permanente.
§ 1º A sindicância será presidida pelo membro Presidente designado em portaria, que poderá delegar as funções a um ou mais membros de sua assessoria, desde que de categoria funcional igual ou superior à do sindicado. 
§ 2º A sindicância possuirá caráter inquisitivo e servirá para que a Comissão Processante Permanente delibere quanto à instauração do processo administrativo disciplinar ou processante. 
§ 3º A sindicância será instaurada por portaria do Presidente da Câmara, que especificará o fato a ser apurado.
§ 4º A sindicância terá caráter reservado e deverá estar concluída dentro de 90 (noventa) dias, a contar da instalação dos trabalhos, prorrogáveis por igual período, mediante despacho fundamentado do sindicante.

Art. 10 Colhidos os elementos necessários à comprovação do fato e da autoria, será imediatamente ouvido o sindicado. 


Art. 11 No prazo de 5 (cinco) dias, o sindicado ou seu procurador poderá oferecer ou indicará provas de seu interesse, que serão deferidas a juízo do sindicante.
Parágrafo único: A indicação de provas estritamente protelatórias ou sem a pertinência com o objeto em análise, poderão ser previamente indeferidas pelo Sindicante, mediante decisão fundamentada. 

Art. 12 Concluída a produção de provas, o sindicado será intimado para, dentro de 15 (quinze) dias, oferecer defesa escrita, pessoalmente ou por procurador, ficando os autos à sua disposição para cópias (fotos/digitalização) ou vista dos autos na Câmara Municipal, sob a responsabilidade de um membro da Comissão. 

Art. 13 Decorrido o prazo de que trata o artigo anterior, o sindicante, em 10 (dez) dias, elaborará relatório, em que examinará os elementos da sindicância e concluirá pela instauração de processo administrativo processante, disciplinar ou pelo seu arquivamento. 


Do Processo Administrativo Processante

Art. 14 O processo administrativo processante, destinado à apuração das infrações punidas com as sanções indicadas no artigo 1º, incisos I desta Resolução, será instaurado por portaria do Presidente da Câmara, instruído pela Comissão Processante Permanente e decidido pelo Superintendente das Coordenadorias. 
§ 1º A instrução e o relatório conclusivo do processo administrativo processante são atribuições da Comissão Processante Permanente. 
§ 2º O acusado e seu procurador ou defensor serão intimados de todos os atos e termos do processo, na forma do artigo 5º, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando não o forem em audiência.
§ 3º As testemunhas são obrigadas a comparecer às audiências quando regularmente intimada, se injustificadamente não o fizerem, sob pena de advertência.
§ 4º Os trabalhos da Comissão Processante Permanente serão secretariados por seus próprios membros, entre os designados por portaria do Presidente da Câmara.
§ 5º A Procuradoria do Legislativo deve se manifestar previamente a portaria de instauração do processo administrativo processante, após o encerramento da fase de instrução por cota e após a emissão do relatório conclusivo por parecer.

Art. 15 A portaria de instauração do processo administrativo processante deve indicar o acusado, a breve exposição dos fatos imputados, a previsão legal sancionadora, e será instruída com a sindicância, se houver, ou com os elementos de provas existentes.

 Art. 16 O processo administrativo processante será autuado com a portaria, apenso a procedimento de sindicância, quando houver, e os principais documentos que fundamentam a abertura do processo.
§ 1º Compete a Comissão Processante Permanente, mediante Termo de Instalação:
I - deliberar sobre as provas e diligências;
II – verificar eventual impedimento, suspeição e/ou incompatibilidade dos membros da comissão;
III – designar data para realização de encontros para a instrução do processo;
IV – definir as datas em que serão ouvidas as testemunhas arroladas e o interrogatório do acusado, nesta ordem;
V – definir as atividades desenvolvidas pelos membros. 
§ 2º O acusado será desde logo citado da acusação, recebendo cópia da portaria e da decisão da Comissão Processante Disciplinar para apresentar defesa e ficará intimado da audiência designada. 
§ 3º No prazo de 15 (quinze) dias contados da citação, o acusado, pessoalmente ou por procurador, poderá apresentar defesa escrita, em que poderá alegar qualquer questão preliminar ou de mérito, especificar as provas que pretenda produzir e, se o caso, apresentar o rol de testemunhas. 
§ 4º Se o acusado não for encontrado ou furtar-se à citação, será citado por Edital publicado no Diário Oficial do Legislativo, em respeito ao contraditório, será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa. 
§ 5º Se o acusado não atender à citação por edital e não se fizer representar por procurador, será declarado revel, designando-se defensor dentre os servidores da Câmara Municipal, de categoria igual ou superior, o qual não poderá escusar-se da incumbência, sem justo motivo, sob pena de advertência.
§ 6º A Comissão Processante Permanente determinará a intimação das testemunhas de acusação e de defesa.
§ 7º A Comissão Processante Permanente poderá indeferir provas impertinentes ou que tenham intuito meramente protelatório. 
§ 8º O acusado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosseguir o processo à sua revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos processuais para os quais tenha sido regularmente intimado.
§ 9º A todo tempo o acusado revel poderá constituir procurador que substituirá o servidor público municipal designado como defensor. 




Art. 17 Na audiência de instrução, a comissão deve observar se a presença do acusado poderá influir no ânimo do denunciante ou da testemunha, de modo que prejudique a tomada do depoimento, solicitará a sua retirada, prosseguindo na inquirição com a presença de seu procurador ou defensor, se houver, caso em que deverão constar do termo a ocorrência e os motivos que a determinaram.
§1º Advertir as testemunhas e registrar o compromisso de falar a verdade, sob pena de constituir o crime de falso testemunho, consoante artigo 342, CP e comunicar a autoridade policial, conforme preceitua o artigo 211, CPP. 
§2º A Comissão Processante Permanente poderá indeferir, fundamentadamente, as perguntas impertinentes, fazendo constar do termo o teor das perguntas, caso requerido pela parte.

Art. 18 Concluída a audiência de instrução, em despacho saneador, a comissão concederá prazo de 10 dias para o sindicado indicar novas provas, sob pena de preclusão, em seguida observará prazo para apresentar alegações finais.

Art. 19 Decorrido o prazo do artigo anterior, será concedido vista a Procuradoria do Legislativo.

Art. 20 A Comissão, no prazo de 15 (quinze) dias, elaborará relatório conclusivo e remeterá os autos a Procuradoria do Legislativo para parecer.
§ 1º Em caso de proposta de condenação, a Comissão Processante deverá indicar a pena cabível e o seu fundamento legal. 
§ 2º O processo instruído com parecer será remetido ao Superintendente das Coordenadorias, que se ainda não se considerar habilitado a decidir, poderá converter o julgamento em diligência, devolvendo os autos à Comissão para os fins que indicar para cumprimento. 

§ 3º Cumprida a diligência, o acusado será intimado para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre a prova eventualmente acrescida e, em seguida, o Superintendente das Coordenadorias decidirá em 15 (quinze) dias.

Art. 21 O extrato da decisão será publicado no Diário Oficial do Legislativo. 
Parágrafo único: Após decisão e a sua publicação, o processo será remetido ao Controle Interno para análise e parecer.

Art. 22 O processo deverá ser concluído em 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual prazo.

Do Processo Administrativo Disciplinar

Art. 23 O processo administrativo disciplinar, destinado à apuração das infrações punidas com as sanções indicadas no artigo 1º, incisos II desta Resolução, será instaurado por portaria do Presidente da Câmara, instruído pela Comissão Processante Disciplinar e decidido pelo Superintendente das Coordenadorias.
§ 1º A instrução e o relatório conclusivo do processo administrativo disciplinar são atribuições da Comissão Processante Disciplinar. 
§ 2º O acusado e seu procurador ou defensor serão intimados de todos os atos e termos do processo, na forma do artigo 5º, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando não o forem em audiência.
§ 3º As testemunhas são obrigadas a comparecer às audiências quando regularmente intimada, se injustificadamente não o fizerem, sob pena de advertência.


§ 4º Os trabalhos da Comissão Processante Disciplinar serão secretariados por seus próprios membros, entre os designados por portaria do Presidente da Câmara.
§ 5º A Procuradoria do Legislativo deve se manifestar previamente a portaria de instauração do processo administrativo disciplinar e após o encerramento da fase de instrução por cota, após a emissão do relatório conclusivo por parecer.

Art. 24 A portaria de instauração do processo administrativo disciplinar deve indicar o acusado, a breve exposição dos fatos imputados, a previsão legal sancionadora, e será instruída com a sindicância, se houver, ou com os elementos de prova existentes.

 Art. 25 O processo administrativo disciplinar será autuado com a portaria, apenso a procedimento de sindicância, quando houver, e os principais documentos que fundamentam a abertura do processo.
§ 1º Compete a Comissão Processante Disciplinar, mediante Termo de Instalação:
I - deliberar sobre as provas e diligências;
II – verificar eventual impedimento, suspeição e/ou incompatibilidade dos membros da comissão;
III – designar data para realização de encontros para a instrução do processo;
IV – definir as datas em que serão ouvidas as testemunhas arroladas e o interrogatório do acusado, nesta ordem;
V – definir as atividades desenvolvidas pelos membros. 
§ 2º O acusado será desde logo citado da acusação, recebendo cópia da portaria e da decisão da Comissão Processante Disciplinar para apresentar defesa. 
§ 3º No prazo de 15 (quinze) dias contados da citação, o acusado, pessoalmente ou por procurador, poderá apresentar defesa escrita. 
§ 4º Se o acusado não for encontrado ou furtar-se à citação, será citado por Edital publicado no Diário Oficial do Legislativo, com prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa. 
§ 5º Se o acusado não atender à citação por edital e não se fizer representar por procurador, será declarado revel, designando-se defensor dentre os servidores da Câmara Municipal, de categoria igual ou superior, o qual não poderá escusar-se da incumbência, sem justo motivo, sob pena de advertência.
§ 6º A Comissão Processante Disciplinar determinará a intimação das testemunhas de acusação e de defesa.
§ 7º Comissão Processante Disciplinar poderá indeferir provas impertinentes ou que tenham intuito meramente protelatório. 
§ 8º O acusado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosseguir o processo à sua revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos processuais para os quais tenha sido regularmente intimado.
§ 9º A todo tempo o acusado revel poderá constituir procurador que substituirá o servidor público municipal designado como defensor. 

Art. 26 Na defesa, o acusado poderá alegar as questões preliminares e de mérito que entender convenientes.
§ 1º Se a Comissão concluir pelo acolhimento de questão preliminar que implique extinção do processo administrativo, remeterá os autos a Procuradoria do Legislativo para parecer.
§ 2º O Superintendente das Coordenadorias decidirá, no prazo de 15 (quinze) dias, quanto à extinção do processo administrativo ou seu prosseguimento. 

Art. 27 Em seguida, a Comissão designará data para audiência de instrução, oportunidade em que serão inquiridas as testemunhas arroladas de acusação, defesa e realizado o interrogatório do acusado sobre os fatos constantes da portaria, nesta ordem.

Art. 28 Serão intimados para comparecer à audiência as testemunhas de acusação aquelas requisitadas pelo acusado em petição e o acusado.
§1º As testemunhas de defesa serão apresentadas pelo acusado independente de intimação.
§2º As testemunhas serão advertidas e devem prestar o compromisso de falar a verdade, sob pena de constituir o crime de falso testemunho, consoante artigo 342, CP e comunicar a autoridade policial, conforme preceitua o artigo 211, CPP. 
§3º A Comissão poderá indeferir, fundamentadamente, as perguntas impertinentes, fazendo constar do termo o teor das perguntas, caso requerido pela parte.

Art. 29 Encerrada a instrução, será concedido prazo comum as partes de 3 (três) dias para requerimento de diligências. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo, a Comissão Processante Disciplinar decidirá sobre as diligências requeridas e poderá determinar outras que julgar necessárias. 

Art. 30 Concluída a audiência de instrução e não havendo requisição de novas diligências, em despacho saneador, a comissão concederá prazo de 10 dias para o acusado apresentar alegações finais.

Art. 31 Decorrido o prazo do artigo anterior, será concedido vista a Procuradoria do Legislativo.


Art. 32 A Comissão, no prazo de 15 (quinze) dias, elaborará relatório conclusivo e remeterá os autos a Procuradoria do Legislativo para parecer.
§ 1º Em caso de proposta de condenação, a Comissão deverá indicar a pena cabível e o seu fundamento legal. 
§ 2º O processo instruído com parecer será remetido ao Superintendente das Coordenadorias, que se ainda não se considerar habilitado a decidir, poderá converter o julgamento em diligência, devolvendo os autos à Comissão para os fins que indicar para cumprimento. 
§ 3º Cumprida a diligência, o acusado será intimado para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre a prova eventualmente acrescida e, em seguida, o Superintendente das Coordenadorias decidirá em 15 (quinze) dias.

Art. 33 O extrato da decisão será publicado no Diário Oficial do Legislativo. Após o processo será remetido ao Controle Interno para análise e parecer.

Art. 34 O processo deverá ser concluído em 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual prazo.

Do Recurso

Art. 35 Das decisões condenatórias proferidas pelo Superintendente das Coordenadorias caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Presidente da Câmara. 
Parágrafo único – Em caso de extinção do processo administrativo ou de absolvição do acusado, a decisão será submetida ao reexame necessário do Presidente da Câmara, independente de manifestação. 


Art. 36 O recurso será interposto pelo acusado, seu procurador ou defensor no prazo de 15 (quinze) dias, por petição dirigida ao Presidente da Câmara, acompanhada das respectivas razões.
Parágrafo único - Fica sujeita ao reexame necessário do Presidente da Câmara a decisão do Superintendente das Coordenadorias que, divergindo das conclusões do relatório da Comissão Processante Permanente ou Disciplinar, for mais benéfica ao acusado. 

Art. 37 Interposto o recurso, a Comissão remeterá a Procuradoria do Legislativo para apresentar as contrarrazões e encaminhar os autos ao Presidente da Câmara que decidirá sobre o recebimento e o mérito.

Art. 38 O extrato da decisão será publicado no Diário Oficial do Legislativo. 
Parágrafo único: Após decisão e a sua publicação, os autos será remetido ao Controle Interno para análise e parecer. 

Da Revisão do Processo Administrativo

Art. 39 Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão de processo disciplinar de que tenha resultado imposição de pena, sempre que forem alegados fatos ou circunstâncias ainda não apreciadas ou vícios insanáveis do procedimento, que possam justificar, respectivamente, nova decisão ou anulação.
§ 1º A simples alegação da injustiça da decisão não será considerada como fundamento para a revisão.
§ 2º Não será admitida a reiteração de pedido pelo mesmo fundamento.


Art. 40 O pedido de revisão será dirigido ao Presidente da Câmara por petição instruída com as provas que o infrator possuir ou com indicação daquelas que pretenda produzir.

Art. 41 Deferida a revisão, a autoridade competente poderá alterar a classificação da infração, absolver o punido, modificar a pena ou anular o processo, vedado, em qualquer caso, o agravamento da pena.

Art. 42 Julgada procedente a revisão, restabelecer-se-ão em sua plenitude os direitos atingidos pela punição.

Disposições Finais

Art. 43 A designação de membros para a abertura de procedimento de Sindicância e Processante ocorrerá pela composição de no mínimo três membros, dentre aqueles que compõe a Comissão Processante Permanente.
§º O procedimento será instaurado sempre em número ímpar de membros, sendo o presidente da Comissão Processante Permanente acrescido de dois membros, ou quando a complexidade exigir, quatro membros.





Art. 44 A designação de membros para a abertura de processo administrativo disciplinar ocorrerá pela composição de no mínimo três membros, dentre aqueles que compõe a Comissão de Gestão de Carreiras.
§º O procedimento será instaurado sempre em número ímpar de membros, sendo o presidente da Comissão de Gestão de Carreiras acrescido de dois membros, ou quando a complexidade exigir, quatro membros.

  Art. 45 Aplica-se esta Resolução, quanto as regras processuais a todos os processos em trâmite, adaptando a fase que se encontram e as disposições desta norma.

Art. 46 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 24 de setembro de 2021.




RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO 
Presidente




	THIAGO DA SILVA SANTOS 
Vice-Presidente 

	ERONDINA FERREIRA GODOY
1ª Secretária



	CAMILA GODÓI DA S. RODRIGUES
2ª Secretária 
	MARIZA MARTINS BORGES
3ª Secretária





JUSTIFICATIVA

Compete a Administração Pública garantir a obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência nas relações públicas.
A regulamentação de um processo punitivo sistemático pautado no contraditório e devido processo legal é substancial a Edilidade.
A prerrogativa do art. 14, da Lei 8.429/1992 (lei de Improbidade Administrativa) pressupõe o prévio devido processo legal para apurar e punir atos lesivos ao patrimônio público.
Outrossim, o art. 87 da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações) pressupõe o prévio devido processo legal para apurar e punir atos de inexecução total ou parcial dos contratos firmados com a Administração Pública.
Ademais, o art. 183 da Lei Municipal 223/74 (Estatuto dos Servidores Públicos) pressupõe o prévio devido processo legal para apurar a responsabilidade administrativa do servidor público e aplicar as penalidades prescritas. O exercício de qualquer cargo ou função pública tem de ser disciplinado por rígidas normas, com repercussão nas leis civil, penal e administrativa. 
Deste modo, diante da necessidade de concatenar procedimentos específicos as necessidades desta Edilidade, apresentamos proposta de regulamentação do processo punitivo, a organização da comissão processante permanente e comissão de gestão de carreira.

Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 24 de setembro de 2021.




RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO 

Presidente










	THIAGO DA SILVA SANTOS 
Vice-Presidente 

	ERONDINA FERREIRA GODOY
1ª Secretária



	CAMILA GODÓI DA S. RODRIGUES
2ª Secretária 
	MARIZA MARTINS BORGES
3ª Secretária
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